
Resumo: O estudo teve por objetivo geral descrever 
as possibilidades de uso da tecnologia midiática no 
atendimento educacional ao estudante com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), no Período de 2017 a 2020, 
a partir das bases teóricas científicas de Prodanov 
(2013). O estudo é qualitativo, análise documental 
e estudo bibliográfico. A Rede Estadual de Ensino 
atende cerca de 359 estudantes diagnosticados com 
Transtorno do Espectro Autista. A pesquisa, realizada 
no Portal de Periódicos da Capes, aponta resultados 
positivos de pesquisas com estudantes TEA e professores 
que utilizam da tecnologia na prática pedagógica. 
Retomando ao objetivo do estudo, pode-se concluir que 
as possibilidades de uso de tecnologias midiáticas no 
processo de ensino do estudante TEA são significativas 
e importantes. No entanto, falta formação continuada 
para os professores melhorarem suas práticas e uso dos 
referidos recursos e metodologias, além de melhorias 
tecnológicas nas escolas e nas salas de recursos. 
 Palavras-chave: Autismo. Educação. Tecnologia. 

Abstract: The study aimed to describe the possibilities 
of using media technology in educational care for 
students with Autistic Spectrum Disorder (ASD), from 
2017 to 2020, based on the scientific theoretical bases 
of Prodanov (2013). The study is qualitative, document 
analysis and bibliographic study. The State Education 
Network serves about 359 students diagnosed with 
Autistic Spectrum Disorder. The survey, carried out on 
the Capes Journal Portal, points to positive results of 
research with TEA students and professors who use 
technology in their pedagogical practice. Returning 
to the objective of the study, it can be concluded that 
the possibilities of using media technologies in the 
teaching process of the TEA student are significant 
and important. However, there is a lack of continuing 
education for teachers to improve their practices and 
use of these resources and methodologies, in addition 
to technological improvements in schools and resource 
rooms.
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Introdução 
Sabe- se que, desde meados da Revolução Industrial, a tecnologia faz parte do nosso 

cotidiano. Esse recurso era utilizado, na época, para serviços de ordem prática. Atualmente, ele 
está em todos os campos e por que não na Educação?

De acordo com o Programa de Formação Continuada em Mídias na Educação e Almeida 
(2009), tecnologia é um termo usado para atividades de domínio humano, embasada no co-
nhecimento, manuseio de um processo e ou ferramentas, com a possibilidade de acrescentar 
mudanças aos ambientes por resultados adicionais à competência natural, proporcionando, 
dessa forma, uma evolução na capacidade das atividades humanas. 

O termo TIC (Tecnologias de Informação e Comunicação), especificamente, envolve a 
aquisição, o armazenamento, o processamento e a distribuição da informação por meios ele-
trônicos e digitais, como rádio, televisão, telefone e computadores, entre outros. As TIC resul-
tam da fusão das tecnologias de informação, antes referenciadas como informática, e as tec-
nologias de comunicação, relativas às telecomunicações e mídia eletrônica. A mídia também 
é organizada pela maneira como uma informação é transformada e disseminada (impressa, 
eletrônica, digital), além do seu aparato físico ou tecnológico empregado no registro de infor-
mações (ALMEIDA, 2009). 

Utilizar os recursos tecnológicos para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem 
tem sido conteúdo de debate entre professores e pesquisadores, além de despertar o inte-
resse dos estudantes. No sentido de debater possibilidades de melhorias, trazemos a questão 
problema: a tecnologia e as mídias podem auxiliar no processo de ensino e aprendizagem do 
estudante autista? 

No foco do atendimento ao estudante autista, o professor é elemento fundamental, 
pois, a partir do conhecimento sobre as capacidades e possibilidades de seus estudantes, ele 
poderá planejar o processo de ensino. É importante considerar que a função docente exige 
inúmeros conhecimentos e buscar entender que a temática do autismo é uma necessidade 
mais ainda, com a possibilidade de encontrarmos inúmeros autistas em nossa prática profis-
sional. Saber como lidar com o processo de aprendizagem e como desenvolvê-lo são questões 
que um educador, geralmente, apresenta dificuldade em atender. Portanto, conhecer a temá-
tica pode ser um primeiro passo no caminho para o desenvolvimento de ações pedagógicas. 

Ressalta-se que, apesar das dificuldades encontradas, as pessoas com autismo são to-
talmente capazes de desempenhar, na sociedade, atividades comuns a neurótipicos, inclusive, 
sendo destaques internacionais como é o caso do jogador de futebol Lionel Messi que recebeu 
o diagnóstico aos oito anos de idade. Ele é considerado um dos melhores jogadores do mun-
do. Provavelmente, aos oito anos de idade, esteve numa sala de aula e seu professor precisou 
buscar algumas orientações para atendê-lo. Da mesma forma, isso ocorre, atualmente, com 
muitos educadores. 

Não obstante, podemos citar outros exemplos de pessoas com TEA que se destacaram 
no mundo, como a personalidade internacionalmente conhecida: Bill Gates, considerado um 
dos homens mais ricos do mundo segundo com a Revista Forbes (2014). Na esfera educacional, 
podemos observar autistas professores, gestores e escritores, como é o caso do autor de livros 
infantis em HQs, Lucas Moura Quaresma, graduado em Design de Produtos pela Universidade 
Federal do Pará (UFPA) e que, atualmente, comercializa seus livros em escolas municipais. 

No sentido de trazer conhecimento, o estudo teve por objetivo geral: descrever as possi-
bilidades de uso da tecnologia midiática no atendimento educacional ao estudante com Trans-
torno do Espectro Autista. Como objetivos específicos: relatar a evolução histórica do ensino 
especial e do autismo no Brasil e conhecer, por meio do portal de Periódicos da Capes no 
período de 2017 a 2020, as produções acadêmicas nacionais sobre o atendimento educacional 
do autista e o uso da tecnologia. 

Para realizar o presente estudo, optou-se pelo estudo bibliográfico e análise documental 
(PRODANOV, 2013).

 As hipóteses foram: os recursos midiáticos podem melhorar a qualidade de atendimen-
tos pedagógicos dos estudantes autistas? Os professores dominam tais recursos pedagógicos?
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Evolução histórica do ensino especial e o autismo
A evolução do ensino especial passa, inicialmente, pela discussão religiosa. Segundo 

Mazzotta (2011, p. 16), o papel da religião, com toda sua força cultural, colocava o homem 
como “imagem e semelhança de Deus”, isto é, como um ser perfeito, o que inculca à ideia de 
condição humana a perfeição física e mental. Por não serem “parecidas com Deus”, as pessoas 
com deficiências (ou imperfeições) eram preconceituosamente postas à margem da condição 
humana.

A Educação Especial, historicamente pensada em um período teocêntrico, utilizava o 
conhecimento religioso para explicar tudo que fosse inerente à pessoa com deficiência. Nesse 
período, fica evidenciada a valorização da perfeição humana, baseada na semelhança com a 
imagem de Deus. Essa reflexão direcionava a questionamentos como: se Deus é perfeito, por-
que seres humanos nascem contrários à perfeição? Que semelhança é esta? Que sentido se dá 
ao termo semelhança? Essas são questões que, embora não sejam respondidas neste estudo, 
podem ser suscitadas. 

Destaca-se, também, que a falta de conhecimento científico contribuiu para que as pes-
soas com deficiência, por serem diferentes do ideal de perfeição projetado, fossem marginali-
zadas e ignoradas pela sociedade (TAVARES,2018). Além disso, era-lhes negligenciado, inclusi-
ve, o direito à educação.

A ideia do direito ao desenvolvimento educacional das pessoas com deficiência, no con-
texto brasileiro, foi fortalecida lentamente. Nesse sentido, pode-se mencionar os avanços con-
quistados em 1945, com a criação do atendimento educacional especializado às pessoas com 
superdotação na Sociedade de Pestalozzi (TAVARES, 2018).

A década de 1950 foi marcada pela expansão do atendimento educacional às pessoas 
com necessidades especiais, por meio das classes especiais nas escolas públicas e de escolas 
especiais comunitárias, destacando-se a fundação da primeira Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais (APAE) em 1954(MENDES, 2010; SANTOS,2017). 

Foram décadas de lutas por melhorias no atendimento educacional especializado. Toda-
via, em 1980, delimitou-se como um marco importante o reconhecimento das intensas lutas 
sociais empreendidas pela população marginalizada em busca de mudanças. 

Outrossim, houve a promulgação da Constituição Federal de 1988 que, em seu art. 205, 
colocou “a educação como direito de todos, dever do Estado e da família, visando ao pleno de-
senvolvimento da pessoa, a seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para 
o trabalho” (BRASIL, 2007, p.136). Essa declaração estabelece a integração escolar enquanto 
preceito constitucional, preconizando o atendimento aos indivíduos que apresentam deficiên-
cia, preferencialmente, na rede regular de ensino (TAVARES, 2018). 

Nesse contexto, a integração da Pessoa com Deficiência ganha espaço, porém, Mazzotta 
(2011) destaca que esse foi apenas um passo em direção à educação para todos, porque o con-
texto escolar continua segregando e excluindo, situação que culmina, ainda na década de 80, 
com “o movimento de inclusão que desafia qualquer situação de exclusão, tendo como base o 
princípio de equidade de oportunidades nos sistemas sociais, incluindo a instituição escolar” 
(MAZZOTTA, 2011, p. 19). 

Dando continuidade à luta, a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, na Tailân-
dia, em 1990, evidenciou a necessidade de manter o compromisso com a educação de modo 
a universalizar o acesso ao ensino, oportunizando um ambiente adequado à aprendizagem de 
todos. No mesmo sentido de universalizar o acesso à educação e promover a equidade, a De-
claração de Salamanca (UNESCO1, 1994) exige mudanças fundamentais nas políticas nacionais 
e internacionais, de modo a favorecer o enfoque da educação inclusiva. 

A partir de 1994, a Política Nacional da Educação Especial Brasileira, na perspectiva da 
Educação Inclusiva, foi se fortalecendo e as agências multilaterais expandiram-se para as de-

1 Agências Multilaterais: O multilateralismo nas relações internacionais significa que vários países estão 
trabalhando em conjunto sobre determinada temática. Refere-se às organizações internacionais tais como: ONU, 
UNESCO, OMC, OTAN, dentre outras. O multilateralismo é necessário para vincular os excessos de poder, inibir 
o unilateralismo e permitir aos poderes menores o espaço de fala e oportunidades de voto os quais não seriam 
possíveis de outra forma.
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mandas da promoção de direitos humanos, disseminando conceitos e posições no caminho da 
inclusão (KASSAR, 2011). 

Nesse período, o termo inclusão ganha força e passa a fazer parte do discurso educa-
cional brasileiro. Desta forma, alguns documentos de cunho normativo foram propostos e, em 
1994, foi elaborada a proposta denominada “Tendências e Desafios da Educação Especial”. 
Esse texto tratava-se de um projeto de formação de educadores, destacando a importância da 
inclusão de estudantes com deficiências na escola regular de ensino (JANNUZZI, 2004). 

Ainda no decorrer da década de 90, já no Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (Lei n. 9394/1996) foi aprovada. A nova 
LDB estabeleceu em seu art. 2º que a educação é dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, com a finalidade de assegurar o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi-
cação para o trabalho.

Com a perspectiva de oportunizar as pessoas com especificidades, currículos, métodos, 
técnicas, recursos educativos e organização específica para atender as diferentes necessida-
des, é promulgado, em 1999, o Decreto 3.298, que passa a regulamentar a Lei n. 7.853, de 
24 de outubro de 1989, dispondo sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa com 
Deficiência.

A partir da regulamentação dessa Lei, o processo de inclusão social da Pessoa com De-
ficiência também foi reconhecido em 2004 pelo Decreto 5.296 que, ao regulamentar a Lei n. 
10.048, de 8 de novembro de 2000, e a Lei n. 10.098, de 19 de dezembro de 2000, indica em 
seu art. 5º, combinado com o art. 24, que os Órgãos da administração pública direta, indireta 
e fundacional, as empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras deve-
rão dispensar atendimento prioritário às Pessoas com Deficiência ou com mobilidade reduzida 
(BRASIL,2004).   

Além disso, as leis citadas anteriormente, determinou que os estabelecimentos de ensi-
no de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, deveriam proporcionar con-
dições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para as pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, o que inclui as salas de aula, bibliotecas, auditó-
rios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários (BRASIL, 2004). 

Com as normatizações e legislações, as pessoas com deficiência começaram a ter priori-
dades em atendimentos públicos e privados. Esses atendimentos tornaram-se mais acessíveis 
nos mais diversos espaços sociais, contribuindo para que, cada vez mais, a pessoa com defici-
ência exercesse, de forma autônoma, suas atividades cotidianas.

Atendendo a evolução da legalidade, foi publicada em 2015, a Lei n. 13.146, denomina-
da Lei Brasileira de Inclusão (MIRANDA, 2003). Essa inclusão foi considerada uma importante 
conquista, expressa por meio de Leis e Normativas construídas no processo histórico da edu-
cação especial, porém, o desafio para a efetivação permanece. Isso porque, na prática do coti-
diano escolar, ainda não se efetivou a garantia ao acesso, tampouco a permanência de todos 
os estudantes do ensino especial na escola.

Assim, concretizar a inclusão é um desafio que envolve mudanças na concepção de so-
ciedade, de homem, de educação e de escola. Da mesma forma, é complexo discutir e aten-
der educacionalmente o estudante autista, entretanto, o cenário atual pode ser melhorado 
por meio do conhecimento da temática e de orientações pedagógicas, tendo em vista que há 
inúmeras possibilidades de atendimento com qualidade e aprendizado (TAVARES, 2018).

Segundo Dias (2015), o desvendar do autismo teve início no século XX pelo psiquiatra 
Austríaco Eugen Beuller. Desde então, a história do autismo passou por vastas transformações. 
O termo autismo é caracterizado pela perda de contato com a realidade e, consequentemente, 
dificuldade ou impossibilidade de comunicação. Desde então, a história do autismo passou por 
vastas transformações. 

O termo autismo precoce foi usado pela primeira vez pelo psiquiatra Leo kanner, em 
1943. Kanner observou traços visíveis de ecolalias e maneirismos motores logo na primeira 
infância de onze crianças isoladas desde o início da vida. Em seu estudo realizado em 1943, ele 
descreveu que as crianças possuíam desejo de manter a igualdade, mutismo, solidão extrema, 
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hipersensibilidade a estímulos, problemas com alimentação e uma capacidade de memorizar 
grande quantidade de material sem nexo (ZANON, BACKES, ROSA, 2014).

Outro estudioso, Hans Asperger, assim como Kanner, era médico e, em 1944, escreveu 
um artigo intitulado ‘a psicopatia autista na infância’, publicado em alemão, no período pós-
-guerra, que só foi traduzido na década de 80. Hans aponta que o indivíduo autista apresenta 
as relações sociais e afetivas limitadas, pensamento compulsivo, caráter obsessivo e dificulda-
des na comunicação receptiva e na compreensão de palavras com duplo sentido, como as de 
linguagem conotativa. Em relação ao comportamento, a tendência é guiar-se de forma alheia 
às condições do meio, além de falta de empatia, principalmente em meninos, e baixa capaci-
dade de fazer amizades (ZANON, BACKES, ROSA, 2014).

Até a década de 60, o autismo foi considerado um transtorno emocional, causado por 
pais que não ofereciam afeto aos filhos. Posteriormente, pesquisas levaram à hipótese de uma 
alteração cognitiva e é nesse período que o autismo passou a ser compreendido como Trans-
torno do Desenvolvimento (TD) e Transtorno do Desenvolvimento Global (TDG). 

Nessa época, pesquisas que consideraram o isolamento agradável para as crianças au-
tistas apenas reforçaram a solidão delas. Assim, havia uma tendência em proteger as crianças, 
nos tratamentos específicos para esse transtorno, na educação e nos espaços sociais e, então, 
surge o termo “mãe geladeira”, resultado da incapacidade afetiva dos pais (BELIZÁRIO, CUNHA, 
2010). 

Em 1965, a revolucionária Temple Grandin2, diagnosticada com autismo, cria a “máqui-
na do abraço”, um objeto capaz de simular o abraço humano, acalmando assim o autista. Vale 
ressaltar que nem todos aceitam essa prática, uma vez que há os hiposensíveis, extremamente 
sensíveis a texturas, sons, cores, cheiros e toques.

Estudos realizados pelo psiquiatra Michael Rutter categoriza o autismo como um dis-
túrbio do desenvolvimento cognitivo. A definição feita por Rutter, somada a outras pesquisas 
científicas sobre o assunto, direcionaram à elaboração do DSM-3 (Diagnostic and Statistical 
Manual of Mental Disorders), documento que reconhece o autismo como condição específica. 
A partir desse instrumento, o autismo foi inserido na classe dos Transtornos Invasivos do De-
senvolvimento (TID) (ZANON, BACKES, ROSA, 2014).

Subsequente ao manual que reconhece o autismo como condição específica, Lorna 
Wing, psiquiatra e mãe de autista, escreve sobre a relação existente entre Hans Asperger e 
Leo Kanner.  O resultado dessa similaridade foi o surgimento de um novo conceito de autismo, 
como espectro, nomeando a Síndrome de Asperger (DIAS, 2015).

Na década de 80, um novo conceito auxilia as crianças quanto ao desenvolvimento in-
telectual. A terapia comportamental intensiva, feita com dezenove crianças pelo psicólogo Ivar 
Lovass, surge com um dos principais tratamentos para o autismo (DIAS, 2015). 

Em 1994, houve mudanças nos critérios para autismo, umas dessas alterações incluem a 
Síndrome de Asperger, acrescentada ao DSM, tornando, assim, a ideia de espectro mais ampla, 
incluindo casos mais leves, em que os indivíduos tendem a ser funcionais (DIAS, 2015).

Em 2013, ocorreu uma alteração do DSM, a Síndrome de Asperger não foi mais consi-
derada uma condição separada. Com essa mudança, o DSM passa a acolher todas as subcate-
gorias do autismo em um único diagnóstico: Transtorno do Espectro Autista (TEA), que, atual-
mente, é definido por dois critérios: as deficiências sociais e de comunicação e a presença de 
comportamentos repetitivos e estereotipados. Nesse formato, a criança TEA é única, um perfil 
irregular com habilidades impressionantes em algumas áreas (ZANON et al, 2014). 

Com esses estudos relevantes, o autismo começou a ganhar destaque, em 02 de abril 
de 2018, quando foi considerado o Dia Nacional da Conscientização do Autismo, visando a 
chamar a atenção da sociedade para o número de pessoas autistas no mundo. Esse dia, criado 
pela ONU, foi um dos marcos para a causa. Outro ganho significativo no Brasil foi a Lei Berenice 
Piana (12.764/12), que garante proteção aos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista. 

Essa Lei assegura que o autista tenha diagnóstico precoce, tratamento, medicamento e 

2 Ricardo Kemper, 2018. Disponível em: https://www.portaldasmissoes.com/noticias/view/id/2603/maquina-do-
abraco.html
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terapia pelo Sistema Único de Saúde (SUS), bem como, acesso à educação e à proteção social, 
ao trabalho e a serviços que propiciem a igualdade de oportunidades (ZANON, BACKES, ROSA, 
2014).

Estudos realizados na Suécia mostraram as causas do autismo, ressaltando que fatores 
ambientais contam tanto quanto a genética. Na mesma pesquisa, foram avaliadas duas mil 
pessoas por um longo período, observando fatores externos, como complicações no parto, 
infecções sofridas pela mãe e uso de entorpecentes. 

Segundo Dias (2015), outra conquista relevante para indivíduos TEA foi a criação do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, criada pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi-
ciência (13.145/15). Esse documento é a representação da luta por igualdade de direitos dos 
deficientes, visando, assim, a combater a discriminação. 

Artigos e pesquisas sobre autismo, no Brasil, ainda é um fator de entrave para pais, 
profissionais da educação e da saúde, porque a maioria desses estudos são escritos em inglês, 
o que dificulta o acesso.

Ademais, o Censo que realiza estudos estatísticos a cada dez anos, em relação à pes-
quisa sobre a população até 2019, ainda não apresentava perguntas destinadas à população 
autista, tornando-os, assim, praticamente invisíveis a políticas públicas, o que necessita ser 
revisto e discutido. 

No entanto, já houve muitas conquistas e espera-se que muitas outras possam vir, de-
vido à luta de pais, professores e pesquisadores pelos direitos garantidos por Lei que ainda 
precisam funcionar na prática. 

Autismo e o atendimento educacional
As leis de amparo às pessoas com deficiência oportunizam o reconhecimento e a res-

ponsabilidade social em atendimento à Lei. Segundo Cunha (2015, p. 23), pode-se compreen-
der que “o uso atual da nomenclatura Transtorno do Espectro Autista possibilita a abrangência 
de distintos níveis do transtorno, classificando-os de leve, moderado e severo”. Podemos defi-
nir uma criança ou jovem com TEA da seguinte forma: 

(...) as manifestações comportamentais que definem o TEA 
incluem comprometimentos qualitativos no desenvolvimento 
sociocomunicativo, bem como a presença de comportamentos 
estereotipados e de um repertório restrito de interesses e 
atividades, sendo que os sintomas nessas áreas, quando 
tomados conjuntamente, devem limitar ou dificultar o 
funcionamento diário do indivíduo (ZANON et al, 2014, p.25).

O autismo é uma condição de saúde caracterizada por déficit na comunicação social 
(socialização e comunicação verbal e não verbal) e no comportamento (interesse restrito e 
movimentos repetitivos). Vale ressaltar que não há só um, mas muitos subtipos do transtorno 
(ZANON, BACKES, ROSA, 2014).

Segundo Santos e Vieira (2019), não se pode homogeneizar o sujeito com autismo, mas 
considerar que há sujeitos diversos, com níveis de intelectualidade diferentes. Portanto, é vi-
ável o conhecimento mais sucinto das características desse transtorno, haja vista que são per-
ceptíveis as manifestações dos déficits do autismo no cotidiano da criança. 

Pode-se destacar o déficit na comunicação/linguagem, encontrado na ausência ou atra-
so do desenvolvimento da linguagem oral. Já o déficit na interação social, recorrente ao autis-
mo devido à falta de reciprocidade, diz respeito à dificuldade na socialização e no comprome-
timento do contato com o próximo. 

Outro fator perceptível no autista é o déficit comportamental, que se adéqua à neces-
sidade do autista em estabelecer uma rotina, além dos movimentos repetitivos e as estereoti-
pias3, presentes na maioria dos casos. 

O professor, compreendendo essas características, deve buscar desenvolver atendimen-

3  Este é o termo médico para ações repetitivas ou ritualísticas vindas do movimento, da postura ou da fala.
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tos diferenciados para estudantes com tais particularidades e a utilização de recursos tecnoló-
gicos podem ser um diferencial para esse atendimento. 

Foi realizada uma pesquisa no portal de Periódicos da Capes, apenas com a modalidade 
de publicação de artigos, objetivando coletar informações sobre pesquisas nacionais com estu-
dantes autistas e o uso dos recursos tecnológicos na aprendizagem, em especial, com pesqui-
sas de campo. As palavras chaves de busca foram autista, educação e tecnologia, considerando 
artigos publicados no período de 2017 a 2020. Foram encontradas 39 publicações, dentre es-
tas, nove são artigos que respondem a temática com mais propriedade, ou seja, apresentam 
uma discussão sobre os temas autismo e educação. Alguns estudos, inclusive, divulgam pes-
quisas com estudantes TEA, revisão de literatura e discussão sobre formação de professores. 

Pelo recorte temporal e os artigos publicados, pode-se afirmar a necessidade de mais 
pesquisas e publicações nesta área, subsidiando estudantes, pesquisadores e pais no atendi-
mento aos autistas.  

Em 2017, encontrou-se 01 artigo sobre autismo que, segundo os autores Bittencourt e 
Fumes (2017), foi desenvolvido com quatro participantes autistas, com idades entre 30 e 36 
anos, sendo uma do sexo feminino e três do sexo masculino. Os pesquisadores realizaram a 
construção de histórias nas plataformas web e android/tablet e os resultados evidenciaram 
que o sistema SCALA (um sistema de comunicação alternativa para letramento de pessoas 
com autismo) é uma ferramenta relevante de investigação em educação, especialmente na 
realização de pesquisas envolvendo alunos com autismo e suas condições. 

Essas pesquisas permitiram conhecer as percepções dos participantes, seus interesses e 
dificuldades, experiências positivas e negativas e sentimentos quanto à interrupção do proces-
so de escolarização, professores, amigos e ambiente escolar.

Em relação ao número de pesquisados, pode-se concluir que há incidência de encontrar 
maior número de pessoas do sexo masculino em relação às do sexo feminino com a síndrome. 

No ano de 2018, foram apresentados 03 artigos e, segundo Schirmer (2018), o primeiro 
estudo forneceu subsídios teóricos que fortaleceram a importância da Comunicação Alterna-
tiva (CA) na inclusão escolar e social das pessoas com deficiência e autismo e suas condições, 
problematizando, ainda, a questão da formação do professor na área. 

Posteriormente, os autores Vasconcelos, Gomes, Barbalho e Gouveia Gouveia (2018) 
constroem uma cartilha educativa “Detecção precoce da criança com transtorno do espec-
tro autista – TEA”, um material educativo válido e confiável para ser utilizado, a fim de fa-
vorecer o diagnóstico precoce do paciente com autismo e suas condições. Por fim, o último 
estudo, segundo Martinhago (2018), investiga, por meio do Facebook, mães que ministram 
medicamentos controlados aos filhos com Transtorno de Défict de Atenção e Hiperatividade 
-TDAH. 

Os achados de 2019 foram 03 publicações, destacando-se o estudo em que Souza e Silva 
(2019) realizaram uma pesquisa com dois estudantes autistas e suas condições. Esse estudo 
apontou indícios de que a utilização de recursos tecnológicos poderia representar uma alter-
nativa para que a escola pudesse promover esse tipo de prática, visto que o envolvimento dos 
estudantes com atividades informatizadas possibilitou a eles a construção de conceitos mate-
máticos que não conseguiam em um ambiente não digital.

 Santos, Lanuti, Rocha, e Barros, (2019) demonstraram que os resultados foram orga-
nizados com pesquisa de campo e evidenciaram que a Matemática pode ser mais acessível, 
inclusiva, contextualizada e interessante a todos os estudantes, desde que se realizem práticas 
de ensino colaborativas e pautadas em estratégias baseadas em projetos.

Para Fleira e Fernandes (2019), as análises destacaram a importância e a influência dos 
instrumentos mediadores (materiais e semióticos) nas práticas matemáticas do aluno TEA de 
14 anos e a sua inclusão efetiva nas aulas de Matemática.

Em 2020, os artigos encontrados foram 02, que correspondem à pesquisa e seus 
descritores. Os autores Correio e Correio (2020) realizaram uma pesquisa com o objetivo de 
verificar quais teorias e métodos poderiam ser utilizados pelos professores do ensino regular 
para aperfeiçoar o processo de ensino aprendizagem de alunos diagnosticados com Transtorno 
do Espectro Autista em duas instituições de ensino regular da cidade de Luz – MG. 
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Os resultados evidenciaram que, apesar de ser um assunto bastante discutido, atual-
mente, poucos são os métodos usados em sala de aula que contribuem para a inclusão, aten-
dem as necessidades e diminuem as limitações da aprendizagem dos alunos autistas. 

Percebeu-se que os profissionais enfrentam obstáculos relacionados à falta de incentivo 
à capacitação e a escassez de materiais pedagógicos apropriados, entre outros. Dessa forma, 
verificou-se que ainda existem muitas dificuldades no processo de inclusão de alunos com 
Autismo e suas condições.

O outro estudo publicado por Schirmer e Nunes (2020) foi uma pesquisa realizada no 
Rio de Janeiro que teve como objetivos planejar, implementar e avaliar os efeitos de um pro-
grama de formação inicial de professores para atuarem com recursos de Tecnologia Assistiva 
(TA) e de Comunicação Alternativa (CA) nas concepções sobre a dificuldade desses futuros 
professores e em sua atuação educacional junto a alunos com deficiência e Transtorno do 
Espectro Autista (TEA). 

Os dados mostraram efeitos positivos nas concepções dos graduandos em relação aos 
conceitos de deficiência, TA e CA e atendimento educacional bem-sucedido, com emprego 
de muitos recursos e estratégias de CA, material pedagógico adaptado e recursos de acesso 
ao computador. O estudo beneficiou, ainda, os professores da escola especial que passaram 
a conhecer tais recursos e os alunos com deficiência que ampliaram suas oportunidades de 
comunicação e interação social.

Com isso, conclui-se que a quantidade total de 39 artigos encontrados foi relevante. No 
entanto, num recorte temporal de quatro anos, dentre estes, apenas quatro estudos apresen-
taram pesquisa de campo nas escolas e somente dois foram desenvolvidos com professores 
que atuam com estudantes autistas utilizando recursos tecnológicos. Assim, demonstrou-se a 
grande necessidade de discussão e publicações de experiências desenvolvidas com estudantes 
autistas. 

Além disso, destaca-se que, segundo Correio e Correio (2020, p.467), “os resultados 
evidenciam que, apesar de ser um assunto bastante discutido atualmente, poucos são os mé-
todos usados em sala de aula que contribuem para inclusão, atendem as necessidades e dimi-
nuem as limitações da aprendizagem dos alunos autistas”.

Um dos possíveis métodos a ser utilizado são os materiais tecnológicos, que têm um for-
te estímulo visual, de forma que envolve a criança autista e proporciona o seu desenvolvimen-
to cognitivo e soco emocional, assim como os jogos, aplicativos e brincadeiras que, também, 
podem auxiliá-lo no processo de aprendizagem enquanto se divertem. 

Portanto, esses recursos tecnológicos podem despertar nos estudantes o interesse pela 
aprendizagem e, dessa forma, os conteúdos podem tornar-se mais atrativos e significativos. 

Em suma, o que é aprendido em sala de aula com a tecnologia pode levá-los a ganhos 
significativos, por exemplo, estimular a fala, compreender as regras/acordos, motivar a par-
ticipação e a interação social, além de despertar a atenção e a concentração. Dessa forma, 
é notória a necessidade do uso das tecnologias nas escolas, sejam elas públicas ou privadas.

Retomando a discussão sobre o atendimento aos estudantes autistas, em análise ao 
relatório do (CAEE) -Centro de Atendimento Educacional Especializado- Márcia Dias Costa Nu-
nes, situado em Palmas, Tocantins, a Secretaria de Educação, Juventude e Esporte do Tocantins 
(SEDUC) atende 359 estudantes diagnosticados com autismo, matriculados em 108 unidades 
de ensino da Rede Estadual de Ensino. 

Nas escolas da Rede Estadual, os estudantes são atendidos na sala regular e na sala de 
recursos. O relatório destaca que o ensino especial necessita de investimentos de ordem tec-
nológica e recursos pedagógicos. No que diz respeito à formação continuada, também é uma 
grande ferramenta na melhoria do atendimento aos estudantes, haja vista que os profissionais 
com mais conhecimento podem atender melhor.

Em relação ao atendimento ofertado no Centro de Atendimento Educacional Especiali-
zado (CAEE), o relatório aponta que o referido Centro oferta palestras informativas aos pais dos 
estudantes, informática acessível, estimulação precoce, musicoterapia e produção de materiais 
adaptados. No CAEE, foram matriculados 65 estudantes em 2020, sendo 25 desses, autistas.

Desta forma, embora haja poucos investimentos na área do ensino especial, pode-se 
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considerar que os estudantes autistas têm sido atendidos na Rede pública estadual, neces-
sitando, assim, ainda mais, da conscientização dos pais e de diagnósticos para a melhoria do 
atendimento educacional especializado. 

Conclusão
O objetivo geral do estudo foi o de descrever as possibilidades de uso da tecnologia mi-

diática no atendimento educacional ao estudante com autismo e suas condições, no período 
de 2017 a 2020, com pesquisas no portal de Periódicos da Capes e dados do referido atendi-
mento na Rede Estadual de Ensino do Estado do Tocantins.

É evidente que o grau de comprometimento do estudante irá influenciar no uso dos 
recursos para seu atendimento, uma vez que as pesquisas abordadas pelo estudo revelam, 
com êxito, o atendimento e a melhoria no aprendizado, devido à utilização das redes de comu-
nicação, jogos pedagógicos on line, ou apenas, do computador e da pesquisa para estudantes 
autistas nos níveis 1 e 2. 

Vale ressaltar que, além desses aparatos tecnológicos, existem as Tecnologias Assistivas 
(TA4), um termo ainda desconhecido por muitos que abrange uma gama de recursos para auxi-
liar na aprendizagem de alunos com autismo e suas condições, as quais vão dos mais avança-
dos, como vocalizadores e pranchas de comunicação, a um apoio para o lápis e talher, adapta-
ção na tesoura, ou, até mesmo, um suporte para livro. 

O estudo não identificou pesquisas com autistas com necessidade de apoio no nível 3, 
corroborando, assim, oportunidades para o desenvolvimento de mais estudos e pesquisas na 
área. 

Ao retomarmos as hipóteses do referido estudo: os recursos midiáticos podem melho-
rar a qualidade de atendimentos pedagógicos dos estudantes autistas? Os professores domi-
nam tais recursos pedagógicos? Pode-se afirmar, a partir das análises efetuadas no portal de 
periódicos e a evolução histórica do ensino especial, que os recursos midiáticos podem sim 
melhorar a qualidade do atendimento educacional de estudantes com autismo e suas condi-
ções e ampliar as possibilidades metodológicas de ensino do professor. 

No entanto, grande parte dos professores não domina, ainda, o uso de tais recursos, 
necessitando de uma formação especializada (GALVÃO FILHO, (2012); BARBERINI (2016); BIT-
TENCOURT, FUMES 2017; SCHIRMER 2018; MARTINHAGO 2018; SOUZA E SILVA 2019; LANUTI, 
ROCHA, BARROS, 2019; FLEIRA, FERNANDES, 2019; CORREIO E CORREIO 2020; SCHIRMER E 
NUNES 2020.  

A Rede Estadual de Ensino do Tocantins realiza, atualmente, 359 atendimentos de es-
tudantes autistas, como dito anteriormente, necessitando de melhorias, investimentos, mais 
estudos e pesquisas na área do TEA para aperfeiçoamento das condições técnicas do atendi-
mento educacional. 

Considerando o que foi apresentado no estudo, pode-se concluir que as possibilidades 
de uso de tecnologias midiáticas no processo de ensino do estudante autista e suas condições 
são demasiadamente significativas e importantes para a garantia de uma Educação inclusiva 
de qualidade.  
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